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Requerimento 

N° 029/14 

REQUERIMENTO N° , DE 2014 
(Dos Srs. Rodrigo Maia e Onyx Lorenzoni) 

Senhor Presidente, 

Solicita a criação da Subcomissão do 

Fundo de Pensão da Petros. 

Requeremos a Vossa Excelência, com base nos arts. 2°, da Lei n° 1.579, 

de 1952, e 148 do Regimento Interno do Senado Federal, a criação da 

Subcomissão do Fundo de Pensão da Petros, a fim de subsidiar esta CPMI 

criada com a finalidade de investigar irregularidades envolvendo a empresa 

Petróleo Brasileiro S/A (PETROBRAS), ocorridas entre os anos de 2005 e 2014 

e relacionadas à compra da Refinaria de Pasadena, no Texas (EUA); ao 
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lançamento de plataformas inacabadas; ao pagamento de propina a funcionário 

da estatal; e ao superfaturamento na construção de refinarias. " 

JUSTIFICAÇÃO 

Não são recentes as matérias que vêm associando o nome da Petrobras a 

graves casos de má-gestão e a suspeitas de atos ilícitos cometidos por seus 

dirigentes. 

A Petrobras - no passado - já foi a maior empresa do Brasil e da América 

Latina. No entanto, o debate mais recente é sobre a forte ingerência do Governo 

nas decisões estratégicas da empresa - nem sempre priorizando a gestão por 

competência e resultados - bem como, as graves denúncias de corrupção, 

trazidas pela mídia nacional e internacional, envolvendo os gestores da 

Empresa. Em entrevista concedida ao programa Roda Viva, da TV Cultura, em 

junho/2005, o então Deputado Roberto Jefferson já atribuía ser a Petrobras uma 

das ''joias da coroa" para casos de loteamento de cargos e de atendimento a 

interesses diversos dos institucionais da petrolífera. 

No que toca à gestão temerária da Petrobras, o mercado parece cada vez 

mais reticente sobre sua robustez e capacidade de estabelecer as políticas 

energéticas necessárias e que não sejam apenas reflexo dos governos de 

plantão. Exemplo clássico é o do subsídio ao preço do combustível, usando o 

caixa da petroleira como forma de controlar a inflação, comprometendo 

imensamente a capacidade de a empresa crescer e investir. 
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Não bastasse toda essa preocupação demonstrada pelo mercado e pelos 

acionistas quanto à gestão amadora e a forte ingerência política, outro fator 

preocupante é a recorrente perda de posição da petroleira no mercado de 

ações. Após cair 25% somente este ano, a empresa perdeu posição no "posto 

de principal ação do Ibovespa para o terceiro lugar, com participação de 7,106%. 

No início do ano, quando foi divulgada a atualização da carteira que tem 

validade de janeiro a abril de 2014, os papéis PNs da estatal representavam 

8, 119% do índice. Os ativos ordinários da petrolífera também perderam peso, 

saindo de 3,960% no primeiro mês do ano para 3,548% na véspera.,,1 

A Petrobras, que já foi a maior empresa da América Latina, hoje ocupa a 

3" posição. Perde para a brasileira Ambev e para a estatal colombiana 

Ecopetrol. Em 2008, o valor de mercado da Petrobras era 5 vezes maior que o 

da Ecopetrol. Hoje a Ecopetrol vale mais que a Petrobras. A perda de valor da 

Petrobras chegou em R$ 200 bilhões somente nos últimos 2 anos. Em 2011, a 

Petrobras chegou a ser avaliada em R$ 413 bilhões. Ao final de 2013, o valor da 

empresa estava em R$ 214,6 bilhões. São R$ 200 bilhões de perda de 

patrimônio de todos os brasileiros. Essa perda de valor de mercado da petroleira 

foi matéria recente, de 21 mar 2014, no conceituado Financiai Times: 

"Uma das maiores quedas foi da Petrobras, a empresa petrolífera 

estatal brasileira. Cinco anos atrás, era a 128 maior empresa do 

mundo pelo valor de mercado. Um ano atrás, era a 488 e hoje é a 

1208 maior, com um valor de mercado de US$ 76,6 bilhões". 2 

1 Disponível em hup: 1/\\ II II . i 11 ftlllloney .<.'I1!11.hr/pe-!robms1IloliciaI324 2653/apos-cair-ano-petrobras-pt'fde-posicao-ibo\ cspa -lIltml'a~,;aJa·p<.' 10- i [au 

2 Publicado pelo O Estado de S. Paulo. Disponível em htlp://economia.estadao.com.br/noticiasfeconomia-geral.petrobras-cai-de-12-para-120-em­
ranking-de-maiores-empresas, 1801 09,O.htm 
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O balanço da Petrobras de 2013 foi anunciado pelo Governo com um lucro 

de 11 % em relação a 2012, batendo em R$ 23,6 bilhões. No entanto, do lucro 

total, há que se considerar R$ 8,5 bilhões em vendas de ativos e R$ 12 bilhões 

de 'jogada contábil' relacionada à desvalorização do real (diluição em 7 anos da 

perda cambial), fato, inclusive, que está sendo objeto de investigação pela CVM. 

Não bastasse a gravidade dos fatos narrados, o endividamento da 

empresa também tem causado muita preocupação. Entre 2010 e 2013, a dívida 

da empresa saiu de R$ 63 bilhões para quase R$ 300 bilhões. Esse número se 

traduz num nível de endividamento em torno de 39% (endividamento 

líquido/capitalização líquida), fazendo da Petrobras a empresa do setor que mais 

deve no mundo! A esse dado temos que acrescentar que em 2010 - justamente 

para reduzir esse nível de endividamento - a empresa passou por grande 

capitalização, lançando ações no mercado. 

Já em relação às gravíssimas denúncias de corrupção na Petrobras, 

nebulosos - e que necessitam de investigação profunda por este Parlamento -

são os casos de aquisição de Pasadena, da construção da Refinaria de Abreu e 

Lima e do suposto pagamento de "propina" a funcionários da Petrobras pela 

empresa holandesa SBM, visando à obtenção de contratos com a estatal. 

Quanto ao primeiro dos grandes escândalos, a aquisição, pela Petrobras, 

da Pasadena Refining System Inc., ainda no ano de 2006 no estado americano 

do Texas, o prejuízo da Petrobras necessita ser esclarecido. Naquele ano, a 

Refinaria - adquirida um ano antes por US$ 42,5 milhões pelo grupo belga 

Transcor/Astra (controlador da Astra Oil Trading NV). - passa a ter a Petrobras 

4 



CONGRESSO NACIONAL 

como um dos seus sócio-proprietários. A Petrobras desembolsa US$ 360 

milhões por 50% da empresa, cabendo os outros 50% ao grupo da Astra Oil. 

Não bastasse essa negociação com valores extremamente inflacionados, em 

2008 a Petrobras é demandada em juízo pela Astra Oil, restando perdedora 

neste litígio. Com isso, o valor final desembolsado pela Petrobras para adquirir a 

Pasadena supera, e muito, a casa do US$ 1,2 bilhão. 

Toda essa operação foi endossada pelo Conselho de Administração da 

petroleira. Presidente do Conselho à época, a Presidente Dilma Rousseff 

divulgou nota, recentemente, informando que em 2006 "só apoiou a medida 

porque recebeu 'informações incompletas' de um parecer 'técnica e 

juridicamente falho'. (. . .) A presidente diz que o material que embasou sua 

decisão em 2006 não trazia justamente a cláusula que obrigaria a Petrobras a 

ficar com toda a refinaria. Trata-se da cláusula Put Option, que manda uma das 

paries da sociedade a comprar a outra em caso de desacordo entre os sócios. A 

Petrobras se desentendeu sobre investimentos com a belga Astra Oi!, sua sócia. 

Por isso, acabou ficando com toda a refinaria. Di/ma disse ainda, por meio da 

nota, que também não teve acesso à cláusula Marfim, que garantia à sócia da 

Petrobras um lucro de 6,9% ao ano mesmo que as condições de mercado 

fossem adversas. Essas cláusulas 'seguramente não seriam aprovadas pelo 

conselho' se fossem conhecidas, informou a nota da Presidência." 

Ora, a Presidente fez uma confissão pública de que a aquisição de 

Pasadena esteve eivada de muitos erros - quiçá fraudes. Ao declarar que 

"posteriormente, soube-se que o resumo era técnica e juridicamente falho, pois 

omitia qualquer referência às cláusulas" e que, "se fossem conhecidas, 

seguramente não seriam aprovadas pelo Conselho", a Presidente - como 
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autoridade máxima do Conselho de Administração - deveria, à época, apurar as 

devidas responsabilidades e buscar os responsáveis por tamanho prejuízo 

infligido ao caixa da estatal. Entretanto, somente em 24 de março de 2014, após 

ampla divulgação pela mídia escrita e televisionada, a Petrobras anuncia a 

constituição de "comissão interna, coordenada pela Auditoria Interna da 

Companhia, para apurar os processos de compra da Refinaria de Pasadena, no 

Texas", mesmo ciente dos fatos muito graves ocorridos no curso de todo o 

processo. 

Não bastasse o descaso com o dinheiro público nessa mal sucedida 

aquisição, outro escândalo de mesmas proporções foi o da SBM Offshore. O 

grupo holandês SBM Offshore é proprietário da maior frota mundial de 

plataformas para exploração de petróleo do mundo. Concentra atividades em 

diversos países como Angola, Itália, Malásia, Guiné Equatorial, Cazaquistão, 

Iraque e Brasil, entre outros, apresentando-se como parceiro da Petrobras em 

diversos contratos de aluguel e operação de várias plataformas flutuantes 

conhecidas como FPSO (Floating Production Storage and Offloading), 

principalmente para as atividades situadas no Pré-Sal. 

Este grupo se viu projetado na mídia em razão de grave denúncia de que 

teria pagado "comissões" de US$ 250 milhões a três países, dos quais, mais da 

metade - US$ 139 milhões - teriam sido desembolsados para funcionários da 

Petrobras com vistas à obtenção de contratos com a estatal. Hoje, a SBM tem 

participação majoritária em nove plataformas alugadas ou encomendadas pela 

estatal brasileira. 
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A denúncia, feita por um ex-empregado do grupo, gerou a abertura de 

investigações por parte das autoridades da Holanda, Inglaterra e Estados 

Unidos. Em documentos vazados na internet, o suposto intermediário no 

pagamento de propinas a funcionários da Petrobras seria Julio Faerman, dono 

das empresas Faercom Energia e Oildrive Consultoria em Energia e Petróleo. 

Segundo noticiado pela imprensa3
, "ele assinava contratos de consultoria com a 

SBM que serviam para repassar o dinheiro de propina para diretores da 

Petrobras. 

Essas consultorias previam o pagamento de uma 'comissão' de 3% do 

valor dos contratos celebrados entre a SBM e a Petrobras - 1% era destinado a 

Faerman e 2% a diretores da petrolífera brasileira. Uma troca de e-mails entre 

três diretores da SBM, que faz parte da investigação, traz minutas confidenciais 

da Petrobras e faz referência a uma reunião com um engenheiro-chefe da 

empresa, José Antônio de Figueiredo, para tratar da renovação do aluguel de 

uma plataforma de petróleo sem ter de passar por licitação. Figueiredo, 

funcionário de carreira da Petrobras há 34 anos, trabalhava no departamento de 

compras internacionais na gestão de José Sergio Gabriellí na presidência da 

empresa (2005-2012). Em maio de 2012, já sob o comando de Graça Foster, foi 

promovido a diretor de Engenharia, Tecnologia e Materiais e membro do 

conselho de administração." 

A respeito destes fatos, em nota divulgada nos meios de comunicação em 

31 mar 2014, a Petrobras afirmou o seguinte: 

3 Disponível em http://veja.abriLcom.br/nolicia/economialpetrobras-diz-que-nao-encontrou-evidencias-de-propina-da-sbm 
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"A Petrobras informa que a Comissão Interna de Apuração, constituída em 

13/02/2014, para averiguar as denúncias de supostos pagamentos de 

suborno a empregados da Companhia, envolvendo a empresa SBM 

Offshore, concluiu que, baseada nos trabalhos realizados e restrita à sua 

competência regulamentar, não encontrou fatos ou documentos que 

evidenciem pagamento de propina a empregados da Petrobras. " 

Não bastassem os graves fatos apontados neste requerimento, existem 

denúncias que indicam que o Fundo de Pensão Petros está sofrendo ingerência 

política - fato inédito em toda sua história - pois está sendo comandado por 

sindicalistas ligados ao Partido dos Trabalhadores - PT. 

E acordo com o jornal O Globo, pela primeira vez em dez anos, as contas 

da entidade foram rejeitadas por unanimidade por seu Conselho Fiscal. Nem 

mesmo os dois conselheiros indicados pela Petrobras no colegiado de quatro 

cadeiras recomendaram a aprovação das demonstrações financeiras de 2013, 

que apontaram um déficit operacional de R$ 2,8 bilhões no principal plano de 

benefícios dos funcionários da estatal e um rombo que pode chegar a R$ 500 

milhões com despesas de administração de planos de outras categorias. Mesmo 

assim, as contas foram aprovadas no órgão superior da entidade, o Conselho 

Deliberativo, abrindo uma crise interna no fundo. 

Diante de tais fatos, um grupo de conselheiros descontentes resolveu 

recorrer à Superintendência Nacional de Previdência Complementar (Previc), 

órgão que fiscaliza fundos de pensão, para denunciar a direção da Petros. Os 

resultados dos investimentos da fundação têm recebido pareceres contrários do 

Conselho Fiscal há dez anos, mas apenas com o voto dos conselheiros eleitos 

pelos funcionários. No entanto, as contas sempre foram aprovadas pelo 
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Conselho Deliberativo, órgão superior, no qual a Petrobras, patrocinadora do 

fundo, indica o presidente, tendo direito a voto de desempate. A estatal, no 

entanto, nem tem precisado usar esse recurso. 

"0 motivo da rejeição pelo Conselho Fiscal foi que a maioria dos quase 40 

planos de outras categorias que passaram a ser geridos pela Petros durante o 

governo Lula ser deficitária: não geram recursos suficientes para pagar os 

custos de administração. Esses custos estão saindo do mesmo Fundo de 

Administração dos dois planos originais da Petros, que terão de pagar a 

aposentadoria de 75 mil funcionários da Petrobras e suas subsidiárias. O cálculo 

dos conselheiros, baseado em dados que atribuem à própria Petros, é que, em 

cinco anos, os dois planos perderam pelo menos R$ 200 milhões. Esse 

montante, alegam, pode chegar a R$ 500 milhões, se for corrigido." 

Ademais, recente reportagem do Estado de São Paulo afirma que o Banco 

Central do Brasil detectou indícios de operações fraudulentas entre o Banco 

BVA e o Fundo de Pensão Petros, conforme se lê: 

o Banco Central apurou indícios de crimes de fraudes contábeis, desvio 

de recursos, gest~o temerária e elisão fiscal no banco BVA durante a gestão do 

presidente da instituiç~o Ivo Lodo, entre os anos de 2007 e 2012. O Estado teve 

acesso ao relatório final de inquérito, entregue há um mês a Justiça, que aponta 

ainda conluio de gestores do fundo de pensão Petros em empréstimos 

irregulares. 

O prejulzo total do BVA, na data da intervenção, era de R$ 1,6 bilh~o. 

Segundo o BC, R$ 830 milhões deixaram de ser provisionados em empréstimos 

com crédito de baixa qualidade. O prejuízo não inclui valores apurados em 

desvios de recursos. 

As 8.322 páginas descrevem uma série de operações suspeitas, entre 

elas desvio de recursos do caixa da instituiçãO. O BC não conseguiu apurar com 

precisão o que acontecia no caixa do BVA porque, entre outros problemas, não 
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teve tempo hábil para questionar a transportadora de valores que prestava 

serviços ao banco. Mas relata que no dia da intervenção, 19 de outubro de 2012, 

o saldo do caixa era de R$ 4,8 bilhiJes, mas fisicamente só tinl,a R$ 1,8 bilhão. 

O desvio de recursos seria feito principalmente por meio de empresas 

terceirizadas que teriam recebido quase R$ 210 milhiJes por serviços. Para o BC, 

há indícios que os seTviços nl'1o foram prestados. Cerca de 85% dos recursos 

eram pagos em espécie. 

O relatório diz que os responsáveis pelo banco teriam retirado da 

instituição entre os anos de 2009 e 2012 valores superiores a R$ 224 milhões 

"utilizando-se de diversos atos fraudulentos, componentes de uma fraude maior, 

objetivo último do esquema engendrado': diz o relatório. Os valores foram 

retirados de conta corrente das supostas prestadoras de serviços. ':As 

transferências em dinheiro passavam por um complexo esquema de 

lançamentos, por meio de uma complexa estrutura contábil previamente inserida 

nos sistemas informatizados da instituição, violando regras básicas da 

contabilidade". 

O BC entende que esta operação poderia ter dois efeilos: reduzir o lucro 

do banco e assim pagar menos impostos ou ainda formar "caixa dois" do banco e 

desviar recursos para a pessoa ffsica dos controladores e de seus diretores. Em 

cinco anos, os executivos do banco receberam R$ 283 milllões em dividendos e 

bônus. Deste total, 79%, ou R$ 224 milhiJes, foram destinados para Ivo Lodo, 

segundo o BC. Lodo não quis comentar. 

Caoa. O BC também vá indicias de crime na venda de bens 

pertencentes a Ivo Lodo, que já estavam indisponíveis, para o grupo Caoa, que 

era o maior investidor do banco com mais de R$ 1 bilhão na instituição. O grupo 

CaDa afirmou, entretanto, que não comprou nenhum bem. Eles foram oferecidos 

em garantia a um posslvel aporte de R$ 300 milhões que o grupo faria no banco 

já próximo à intelVenção, mas o neg6cio nunca se concretizou. O grupo afirma 

que está tranquilo com qualquer investigação que seja feita em relação ao banco 

BVA. 

Logo, percebemos a extrema gravidade dos fatos arrolados, que 

demonstram envolver não só crimes, tais como corrupção, evasão de divisas, e 

peculato, entre outros, como também graves desvios de conduta na esfera 

pública, lesivos ao Erário e atentatórios às instituições democraticamente 

constituídas, o que demanda a imediata atuação do Poder Legislativo Federal. 
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Cumpre, nesse sentido, que esta Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 

investigue amplamente as causas e os responsáveis por tão graves fatos e, 

assim, ofereça soluções para as infrações apuradas. 

Por todo o exposto - e pela quantidade de outros fatos que vêm sendo 

divulgados no desenrolar das investigações em curso - entendemos 

indispensável a criação da Subcomissão supra. Por essas razões, conclamamos 

os nobres Pares para a aprovação do presente requerimento. 

Sala da Comissão, em de de 2014. 

DEPUTADO ONYX LORENZONI 
DEM/RS 
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